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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL CC 001/2023
OBJETO: Contratação de empresa para elaboração de projeto básico para implementação do Centro Cultural da Zona Norte, especificados e quantificados na forma do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/06/2023
HORÁRIO: 10:00 HORAS

PROCESSO Nº 240/000273/2022 

Razão Social: _____________________________________________________________

CNPJ nº _________________________________________________________________

Endereço: ________________________________________________________________

E-mail: __________________________________________________________________

Cidade: ______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

Pessoa para contado: _______________________________________________________

Recebemos, através do acesso à página www.niteroi.rj.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2023.

_____________________________________

Assinatura

EDITAL DE CARTA CONVITE PARA

PRESTAÇÃO DE SERVICOS 

CARTA CONVITE Nº 001/2023
EDITAL DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria Municipal da Culturas, com sede na Rua Presidente Pedreira nº 98 no bairro do Ingá, torna público que, devidamente autorizada pelo Secretária das Culturas, Sra. Julia Pacheco, na forma do disposto no processo administrativo n.º 240000168/2022 fará realizar, no dia 13 de junho de 2023, às 10:00 horas, na Sala de licitação da SMA localizada na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/5º andar – Centro – Niterói/RJ, licitação na modalidade CARTA-CONVITE,  do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas

1.2. As empresas convidadas que receberem este edital e as que o retirarem eletronicamente ou via impressa deverão preencher recibo que será disponibilizado no ato, e que será anexado ao processo licitatório. 

1.3. As empresas não convidadas, mas interessadas em participar desta Licitação deverão ter acesso ao Edital em até 48 (quarenta e oito) horas úteis antes do horário designado para a sessão de recebimento e abertura dos Envelopes. 

1.4. O edital se encontra disponível no endereço eletrônico http://www.niteroi.rj.gov.br/2023/01/23/licitacao-sma-2023/, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Licitação da Secretaria de Administração sito a Rua Visconde de Sepetiba, 987/5º andar – Centro – Niterói/RJ.
1.4 Os convidados e os demais interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Departamento de Licitação sito a Rua Visconde de Sepetiba, 987/5º andar – Centro – Niterói/RJ, de 09:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail: copli@administracao.niteroi.rj.gov.br 
1.4.1
Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Protocolo - sito a Rua Visconde de Sepetiba, 987 - Térreo – Centro – Niterói/RJ, de 09:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail: copli@administracao.niteroi.rj.gov.br
1.6
Caberá à Secretária Municipal das Culturas, auxiliada pelo Presidente da Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

2- DO OBJETO

2.1 O objeto da presente CARTA-CONVITE é a contratação de Contratação de empresa para elaboração de projeto básico para implementação do Centro Cultural da Zona Norte, especificados e quantificados na forma do Termo de Referência (Anexo I). 

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 1.704.00

PROGRAMA DE TRABALHO: 41.01.13.392.0136.5531

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39
4 - TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo menor preço global.
5 -  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação empresas punidas por: 

a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Município de Niterói, com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02;

b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

5.2 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

6.2 DAS COOPERATIVAS

6.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

6.2.2  Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

6.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, por meio da certidão de tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda.

f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS (CND) e Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

h) Prova de regularidade com a Certidão Negativa no registro do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), através do endereço eletrônico: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php . 

6.3.2. Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

6.3.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do Anexo II.

6.3.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, caso em que devera ser aplicado o disposto na cláusula 8.15.

6.4  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial;
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
c) Garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.
6.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.5.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, que comprovem aptidão pertinente e compatível com o objeto da licitação;

b) Certidão de registro de pessoa jurídica na entidade profissional competente da área em nome da licitante, CREA-RJ / CAU-RJ válida, com ramo de atividade semelhante ao objeto licitado, emitida pelo respectivo Conselho da jurisdição da sede da empresa licitante.

6.6 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.6.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo V, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
6.6.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.7.1

6.7  DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

 6.7.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados na cláusula 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CARTA-CONVITE Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CARTA-CONVITE Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6.

7.6 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (Anexo VI) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas pelo representante legal. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso. 

7.7  Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

7.8  As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.

7.8.1  Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 7.8 acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.

7.8.2  A carta de credenciamento (Anexo IV), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.8, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

7.8.3  Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.8.4  É vedado a  um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

7.9  A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas na cláusula 6 deste edital.

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados.

8.6  Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a  intimação para  a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

8.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

8.8  No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados.

8.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexeqüível.

8.10  Havendo dúvida sobre a exeqüibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços unitários.

8.11 Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observado o disposto nas cláusulas 7.9 e 8.12.

8.12 Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço igual ou superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de contratação, na forma dos itens seguintes.

8.12.1 Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior àquele que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. O prazo para apresentação da nova proposta é de 24 (vinte e quatro) horas.

8.12.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, nos termos do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.12.3 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 8.12, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.12.4 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.12.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas cláusulas 8.12.1, 8.12.2 e 8.12.3, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.13 No caso de empate entre as propostas de menor preço, será utilizado como critério de desempate o sorteio público, sem prejuízo do disposto na cláusula 8.12. 

8.14 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

8.16 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período a critério da Secretaria Municipal das Culturas. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

8.16.1 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela Secretaria Municipal das Culturas quando requerida pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados.

8.16.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 8.16 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado a Secretaria Municipal das Culturas convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.17 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados.

8.18 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

8.18.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Secretaria Municipal das Culturas este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.19 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.20  A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

9 -  DA ADJUDICAÇÃO

9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Secretaria Municipal das Culturas., será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a Secretaria Municipal das Culturas sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 -  DO PRAZO

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

10.2  O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, §1°, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

11 - DA GARANTIA

11.1  Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 1% (um por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
11.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
11.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 1% (um por cento) do valor do Contrato. 
11.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Município de Niterói, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

12.2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
12.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Subsecretaria de Planejamento Cultural, sito à Rua Presidente Pedreira nº 98 – Ingá – Niterói/RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato. 

12.4  O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

12.5  Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

12.6  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

12.7  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
13 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
13.1  O objeto contratual será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo III), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

13.2  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

13.3  Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

14 - DAS PENALIDADES

14.1
 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

a-) advertência;

b-) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c-) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

14.3 A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

14.4   A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

14.5  A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do  pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

14.6   A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a) Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

14.7  O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8    O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

14.9   Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

14.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

14.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

14.12  Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); (redação para edital de pregão);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93).

14.13 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

15 - DOS RECURSOS

15.1  Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos a Secretária Municipal das Culturas. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

15.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.3  Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.

15.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

16 – DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

16.2  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

16.3  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

16.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇOS, no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes. 
16.6  Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência

Anexo II - Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais

Anexo III - Minuta Contratual

Anexo IV - Carta de Credenciamento
Anexo V - Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

Anexo VI - Modelo de Proposta de Preços

16.7  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

16.8. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

16.9  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 18 de maio de 2023.            .

JULIA PACHECO
                                                                     Secretária Municipal das Culturas

	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

	

	1- UNIDADE REQUISITANTE:

	   1.1 - Secretaria Municipal das Culturas de Niterói.

	2- OBJETO:

	2.1 - Trata o presente de contratação de empresa para elaboração de projeto básico para implementação do Centro Cultural da Zona Norte, nos termos e condições descritos neste Termo de Referência.

	3- JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

	3.1 – Da justificative legal da contratação:

A contratação em Tela se dará através da modalidade convite, § 3º do art. 22 da Lei 8.666/93.

3.2 – Da necessidade do objeto: 

O presente Termo de Referência tem por objetivo orientar a contratação de empresa elaboração de projeto básico para implementação do Centro Cultural da Zona Norte. Estabelecendo os requisitos, condições e diretrizes técnicas e administrativos para a realização do objeto.

Os projetos deverão ser elaborados respeitando os valores estéticos e culturais do bem, com o mínimo de interferência na autenticidade do mesmo, seja autenticidade estética, histórica, dos materiais, dos processos construtivos, do espaço envolvente. 

A empresa contratada será responsável pela observância das leis decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis do objeto ao contrato.

Todos os projetos deverão ser seguidos as prescrições contidas na Lei 8.666/93, normas de acessibilidade NBR 9050 e todas as normas necessárias para a complexa execução dos projetos.

	4- ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:

	4.1 – CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS:

Estudos preliminares:

A elaboração do projeto o deve ser precedida de um estudo atento e criterioso sobre o monumento, conduzido diante a diversos pontos de vista. Tais como aspectos históricos, posição contexto ambiental ou tecido urbano, características tipológicas e arquitetônicas, qualidades formais, sistema construtivo, visando à perfeita identificação do objeto a ser elaborado. Objetiva também compreender o seu significado atual e ao longo do tempo, conhecer a sua evolução e, principalmente, os valores pelos quais foi reconhecido como patrimônio cultural.

Por estas razões, diversos passos preliminares são necessários para a elaboração dos estudos, projetos e serviços, objeto do presente Termo de Referência. 

4.2 - LEVANTAMENTO FÍSICO (ARQUITETURA E ESTRUTURA BENS MÓVEIS E INTEGRADOS):

Levantamento cadastral: deverá apresentar rigorosamente as características físicas do imóvel e edificação constituindo-se da representação gráfica detalhada de todos os seus elementos incluindo, os bens móveis integrados.

 A importância desta etapa evidencia-se em virtude de seu significado com um conjunto básico de informações que permita a análise da sua constituição, processos construtivos, partido de composição e proporções volumétricas. Além disso, são responsáveis pelas etapas subsequentes e indispensáveis as análises posteriores da edificação.

4.3 – ELEMENTOS DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO OBRIGATÓRIO: 

Planta de situação dos pontos: Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade incluindo vias de acesso, córrego, rio e orientação.

E, em relação à quadra com identificação dos demais edifícios de interesse histórico aos artistas da área. Deverá conter também identificação do norte magnético e juntamente, será apresentado na escala gráfica 1: 500 1:1000.

4.3.1 - PLANTA DE LOCAÇÃO:

Representa a implantação da edificação do terreno e vizinha. 

Deverá ser apresentado na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

· Endereço da edificação, largura, denominação de ruas, córregos, rio; 

· Área do terreno, área construída e projeção da edificação; 

· Grade de ruas; 

· Locação da edificação em relação ao terreno; 

· Perímetro do terreno e da edificação, anglos do terreno ou triangulação orientação magnética do imóvel, orientação eólica do imóvel (ventos predominantes); 

· Indicação do sistema de drenagem de águas pluviais urbanas e do edifício; 

· Locação de arrimos, muros, cercas, grades e portões existentes, com dimensionamento e especificações, cotas de nível nos diversos pisos e passeios, bem como altura dos baldrames, nos vértices da edificação em relação a RN – Referência de Nível  determinado por um elemento fixo ( ponto destacado meio fio, passeio), locação de entrada padrão de energia elétrica, água, telefone, e outras caixas de saída de esgoto e de água pluviais;

· Locação de água, esgoto, luz e telefone e do padrão de luz e de água;

· Perfis do terreno;

· Representação de passarelas pátio, passeios de proteção, escadas externas com indicação de declividade, dimensionamento, amarrações e especificações materiais; representação de jardins, gramados e arborização, com locação e especificação de todas as espécies, gramíneas e vegetação de pequeno e médio porte, indicação dos pontos de referência das fotografias.

4.3.2 - PLANTAS DOS PAVIMENTOS:

Serão apresentadas plantas dos diversos níveis em escala 1:50 ou excepcionalmente 1:100, e deverão conter: 

·  Numeração e denominação dos pontos; 

·  Cota de nível dos diversos cômodos relacionados ao RN; 

· Dimensões externas: medidas em série e totais, dimensões internas: medidas de lado e diagonais, espessura das paredes e amarrações dos vãos, identificação dos materiais e sistemas construtivos, adotando-se convenções para alvenaria (tijolos, pedras, adobe) e demais elementos;

· Locação e dimensão dos elementos estruturais e desenho/ ou projeção (esteios, baldrames, madres, pilares, vigas, frechais, tesouras, tirantes) codificação e especificação de todos os detalhes construtivos tais como: portas, janelas, seteira, gradins, etc. Com legenda ou sob forma de quadra da própria prancha; 

·  Representação de escadas internas e de acesso a monumento com numeração dos degraus e dimensionamento; 

·  Representação de soleiras, passeios de proteção, etc., devidamente cotados especificados;

·  Áreas de cada cômodo (em caso de complexidade destes elementos, representar em plantas específicas); indicação, em plantas e vistas, dos elementos integrados, devidamente cotados e especificados, e da localização dos bens móveis;

·  Projeção de elementos vazados, caixa d’água, beirais, claraboia, coro e outros elementos situados acima da seção convencional das plantas; 

·  Indicação de pontos de luz e força, tomadas e interruptores, fiação ou tubulação aparente, quadro geral de distribuição e outros; 

· Indicação de pontos de água e esgoto, registros, tubulação aparente, ralos, aparelhos sanitários e outros.

O quadro de esquadrias deverá conter codificação (de acordo com a planta), dimensões, quantidade, tipo de quadra mento (pedra, madeira, argamassa) vedação (vidro, madeira, ferro, etc) pintura (tipo cor) cor de enquadramento, vedações e ferragens e observações gerais.


E, a apresentação de quadro de especificações de acabamentos, que deverá conter: denominação do cômodo, tipos de piso e rodapé, tipo de alvenaria, revestimento, pintura, tupo e pintura de forro, cimalha, etc.

PLANTAS DE COBERTURA:

 Deverão ser apresentadas nas escalas de 1:150 ou excepcionalmente, 1:1100, compreendendo: 

· Diagrama: descrição da cobertura, relacionando-a com o perímetro da edificação, contendo: limite do prédio tracejado; 

· Limite da cobertura em linha cheia; dimensões dos beirais; 

· Sentido das declividades; ângulos de inclinação das diversas águas; 

· Representações de calhas, condutores, rufos, rincões, etc.;

· Indicação dos tipos de telhas;

· Indicação de SPDA existente, engradamento: representação de todo sistema estrutural da cobertura, por meio de representação e identificação de tesouras, terças, caibros, ripas, forros, camobotas, guarda-pós, cachorros, beirais, caixas d’água e afins; 

· Dimensionamento e indicação dos materiais de peças; detalhes da amarração das tesouras com representação de ferragens e sambladuras, detalhes de elementos isolados, beirais, ornatos, etc; 

· Quando necessária planta de forros, sua estrutura composta por cambotas, barrotes e seus detalhes.

Os detalhes deverão ser apresentados nas escalas de 1:20, 1:10 e 1:2, de acordo com a necessidade da especificação dos componentes.

4.4 - FACHADAS:

· Deverão ser apresentadas todas as fachadas da edificação na escala gráfica de 1:50 ou excepcionalmente, em 1:100, contendo: indicação e representação de todos elementos além de acessos, estrutura, alvenarias, revestimentos, esquadrias e conforme o caso, muros, grades, telhados e outros componentes arquitetônicos, caimento de ruas e /ou terreno; 

· Especificação do tipo de pintura e cor da alvenaria e esquadrias, bem como dos demais materiais de acabamento.

CORTES

· Serão em número necessário para um perfeito entendimento da edificação (mínimo de seis-três longitudinais e três transversais), na escala gráfica de 1:50, ou excepcionalmente, de revestimentos, esquadrias, telhados, lanternins, “sheds”, cúpulas, claraboias, calhas, caixas, d’água, equipamentos fixos e outros; 

· Identificação de elementos ornamentais integrados; 

· Caimento de ruas e/ou terno;

· Cotas de pés direitos; cotas de piso a piso, espelhos e rebaixos; 

· Cotas de nível de pisos, escadas e patamares; 

· Altura de vergas, vãos e peitoris; 

· Dimensões dos beirais e demais elemento em balanço/ altura de cimalhas, rodapés, barras e outros elementos; identificação e dimensionamento de elementos culturais;

· Identificação das seções das peças do telhado, altura de pontaletes, apoios e representação exata da sua estrutura e demais peças; 

· Indicação dos elementos da instalação hidráulica, cotados em relação ao piso; 

· Indicação dos elementos de instalação hidráulica, cotados em relação ao piso;

· Indicação do tipo e cor da pintura das alvenarias, esquadrias, etc.;

·  Indicação e identificação dos cortes e representação das elevações visíveis.  

DETALHES

Serão apresentados na escala gráfica de 1:10, 1:5, 1:2, adotando-se a mesma codificação usada nos demais elementos gráficos, incluindo: 

·  Elevações, cortes e dimensões das esquadrias e representação sumária das ferragens devidamente especificadas;

· Todos os tipos de vãos (inclusive seteiras e óculos);

· Para melhor identificação das esquadrias pede-se que sejam codificadas por modelo (ex: JA1, JA2, PA1, PA2, etc.);

· Detalhamento dos vínculos e apoios das peças estruturais; 

· Forros com detalhes especiais, etc.; 

· Cimalhas, beirais, sobrevergas, etc.;

· Gradis, sineiras, escadas, armários, etc.;

Obs. 1: Os detalhes deverão contem especificações de material e pintura (tipo e cor).

Documentação fotográfica: A documentação fotográfica visa complementar a compreensão do bem, e registrar seu estado de conservação anterior à restauração. As fotos deverão ser apresentadas e numeradas de acordo com as indicações em planta própria e contendo o nome do monumento, a data, o número de ordem, a descrição e o número total de folhas.

FOTOS EXTERNAS:
Entorno: deverá ter as vistas do conjunto em que se insere a edificação, ruas, praças e jardins, muros, grades, portões, viaduto e das fachadas cobertura, detalhes e etc.

Fotos internas: vista geral do interior, cômodos que apresentem alteração, áreas lesionadas ou soluções especiais, detalhes elementos decorativos e outros que apresentem interesse e aspectos gerais da edificação.

Levantamento topográfico: representação gráfica do levantamento plunialmétrico do terreno, na escala de 1:100, ou, excepcionalmente, de 1:200 contendo indicação de norte magnético e direção dos ventos predominantes, ângulos, pontos, distâncias, referências de níveis, curvas de nível e perfis longitudinais e transversais, conforme especificado pelo contratante.  Incluindo análise tipológica, identificação de matérias e sistema construtivo relatório conclusivo, referenciado as demais conclusões das atividades citadas anteriormente, devendo no mínimo conter: descrição das características arquitetônicas da edificação. 

Avaliação da autenticidade do conjunto e de suas partes, com indicação do grau de integração ou interferência de elementos que de forma acrescentada ao conjunto original. Indicação:

· Em planta elevações, dos elementos que foram suprimidas ou alteradas e suas características originais e básicas; 

· Análises e considerações da relação da edificação com seu entorno;

· Caracterização dos acréscimos meramente utilitários cuja inclusão não tenha obedecido a razões arquitetônicas;

· Análises e considerações da relação da edificação com seu entorno, qualificando as interferências do espaço externo: edificações vizinhas, iluminação (luminárias, postes, fiação, etc.), calcamento, mobiliário urbano, tráfego.

·  Identificação dos materiais constitutivos de bens móveis e integrados, bem como a tecnologia, construtiva, analisando o suporte, a camada pictórica e, quando for o caso, a estrutura de sustentação (em se tratando retábulos) e acessórios em metal, têxteis, joias, etc. (em se tratamento de imaginária). Quando necessário, para compreensão efetiva de bem móvel e integrado e a definição dos critérios de intervenção, deverão ser colhidas amostras e realizados exames laboratoriais para identificação dos componentes físicos da obra.

4.5 – DIAGNÓSTICO

Essa etapa tem o objetivo de conhecer e analisar o bem sob os aspectos históricos, estéticos, artísticos, formais e técnicos. Objetiva também compreender ser significado atual e ao longo do tempo, conhecer a evolução e, principalmente os valores pelos quais foi reconhecido como patrimônio cultural. A maior abrangência de aspectos possibilitará o conhecimento do monumento, indispensável à proposição de soluções adequadas a cada caso. Este item compreende: 

4.5.1 - Análise de estado de conservação

A análise do estado de conservação do material do objeto em estudo, abordado o sistema construtivo, os materiais e técnicas empregadas.

Estrutura: deve ser avaliado o comportamento estrutural do edifício, bem como a capacidade de carga dos seus elementos componentes, com a identificação dos problemas de estabilidade e duas causas determinantes. As trincas, rachaduras, recalques e demais patologias construtivas deverão ser avaliadas e indicadas nas plantas, cortes e fachadas. Este procedimento visa à formulação de soluções adequadas 
à estabilização do monumento.

Componentes na edificação: deverão ser feitas observações sobre o estado geral da edificação focalizando alvenaria, revestimentos, pisos, forros, cobertura, esquadrias e ferragens, pintura e outros detalhes com indicação sumária de grau de deterioração das peças e as respectivas causas, cômodo por cômodo. Sempre que necessário, deverão ser realizados e/ou indicados estudos geotécnicos, ensaios e testes, com o objetivo de fornecer elementos precisos para a identificação das causas dos danos verificados na edificação, como também para definir a intervenção.

Análise Estética

Serão observados os seguintes aspectos:

Ambientação: análise e considerações sobre a relação da edificação com seu entorno, qualificando as interferências do espaço do externo: edificações vizinhas, iluminação (luminárias, postes, fiação e etc.), calçamento, mobiliário urbano, tráfego.

Características arquitetônicas da edificação: princípios estéticos, partido de composição, proporções volumétricas, modenatura e etc.

Agenciamento interno: ambientação, caráter do tratamento do interior e detalhes; autenticidade do conjunto e de seus elementos: análise comparativa das edificações congêneres e das características tipológicas correspondentes. Avaliação do grau de integração ou interferência: em relação ao conjunto original, dos elementos que foram alterados, suprimidos ou daqueles que foram introduzidos.

Mapeamento de danos

O mapeamento de danos visa estabelecer um quadro de situação do estado de conservação dos elementos construtivos e estruturais condionadores das opções de intervenção, tendo em vista a sua correção, reparação e consolidação, com o objetivo final de preservação e salvaguarda do bem. 

A metodologia a adotar inscreva-se o princípio dos patológicos e de danos, composta por um fase de estudo inicial – anamnse - , e uma fase de estudo investigativo – integrando as etapas de identificação dos sintomas (efeitos),dos agentes (ação) de causas e (origem).

Deverão ser identificados e relatados os agentes físico-mecânicos que afetam as estruturas, tais como:

· Os agentes físicos, químicos e biológicos que afetam os materiais; 

· Os agentes; 

· Antrópicos de decorrem da ação humana de imperícia, negligência ou vandalismo e que afetam os materiais e as estruturas; 

· Agentes inerentes à construção que decorrem de erros de concepção ou execução em fase da construção e que afetam materiais e estruturas.

Para os danos estruturais deverão ser verificados os esforços e cargas atuantes bem como o comportamento estrutural da edificação nos seus diversos componentes: fundação, pilares, vigas, paredes, sistema de contraventamento, vínculos, sistema de cobertura e outros, identificando os problemas de estabilidade e suas causas.

Todavia, os danos recorrentes de instalações hidrossanitários deverão ser verificados e relatados humidade das paredes e pisos, deslocamento de pintura e revestimentos cerâmicos, trincas e mau cheiro. Localizar a entrada de água e reservatórios. Testar o funcionamento de torneiras, registros e válvulas e identificar possíveis entupimentos e/ou vazamento de água. 

Quanto aos esgotamentos sanitários, localização caixas de gordura, de sabão e de passagem, (cis) inspecionar as condições de funcionamento. Identificar e relatar o sistema adotado – rede coletora pública fosse séptica e sumidouro ou outro sistema.

Verificar a identificar a situação dos sistemas de drenagem pluvial e relatar a situação de captação de águas dos telhados se há recolhimento por meio de calhas e a forma de esgotamento a partir de caixas de passagem (filtragem) e dispersão final. Identificar e registrar se há umidade ascendente na base de paredes – Internas e externas.

As instalações elétricas e telefônicas devem ser investigadas a partir dos quadros de entrada de verificando internamente os quadros de distribuição, testar disjuntores e registrar as condições de funcionamento. Observar indícios de deterioração das tubulações por meio de trinca nas paredes decorrentes de umidade e por verificação dos pontos finais de utilização - tomadas, interruptores e bocais de lâmpadas.

Procedes de igual forma para as instalações dão indicadas acima, como sistemas de proteção contra incêndio, descargas atmosféricas, monta-cargas, elevadores e ar-condicionado etc.

Deverão ser identificados e relatados os agentes físicos, químicos e biológicos que afetam os materiais, bem como os agentes antrópicos decorrentes da ação humana inadequada, consequências de incapacidade técnica, negligência ou do vandalismo.

O mapeamento de danos deverá ser apresentado com os seguintes elementos

Representação gráfico: sobre as plantas, cortes e elevações, numerados e com legenda.

Quadro de danos: descrição do dano relacionando os sintomas, os agentes e as causas, devidamente registrados e identificados com o seu mapeamento dos elementos gráficos e fotografias correspondentes.

4.6 - PROJETO BÁSICO

Disposições gerais

Conjunto de informações técnicas que definem o partido arquitetônico e dos elementos construtivos, estabelecendo diretrizes para os projetos complementares, com elementos e informações necessários e suficientes e nível de precisão adequado para caracterizar a intervenção e assegurar a viabilidade técnica e executiva do sistema proposto.

Nesse sentido, conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços de objeto da licitação, elaborado com base as indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução. Devendo conter os seguintes elementos:

Desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os seus elementos constituídos com clareza;

· Soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem;

· Identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar a obra, bem como as suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

· Informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

· Subsídios para a montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e os outros dados necessários em cada uso;

· Orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados.

4.6.1 - Memorial Descritivo (MD)

Revisão e adequação do anteprojeto, e consideradas as consultas em outros órgãos competentes para obtenção de todas as licenças exigidas pelos órgãos oficiais para a licitação e execução de obras.  Justificar as soluções técnicas adotadas. Deve ser apresentado em textos no formato A4.

4.6.2 - Peças Gráficas (desenhos)

Os projetos devem seguir a NBR 6492 – representação de projetos de arquitetura. Utilizar software com o sistema CAD ou plenamente compatível, específico para projetos de arquitetura e engenharia para a impressão em papel sulfite nos formatos A1 e A0, de acordo com a escala adotada, 1:50 preferencialmente ou excepcionalmente 1:100. Preferencialmente utilizar formato A1.

Obs: Todas as intervenções deverão ser demarcadas com clareza nas plantas baixas, por meio de rachadura ou cor identificada por legenda. Para os elementos divisórios que alteram a disposição especial, utilizar os códigos normativos de “demolir”, “permanecer” e construir”.

4.6.3 - Especificação de materiais e serviços

As especificações de materiais deverão ser indicadas no próprio desenho, e em caderno de especificações técnicas. 

Projeto Básico de Arquitetura

Deve ser apresentado de acordo com o programa necessidades e em atendimento às normas técnicas vigentes. Elementos de execução e fornecimento obrigatórios:

Planta de situação: planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação, etc) e em relação a quadra, com identificação dos demais edifícios de interesse histórico ou artísticos da área. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou 1:1000.

Planta de locação: implantação de edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter:

·  Endereço na edificação, largura, denominação de ruas, córregos, rio e etc;

·  Área de terreno, área construída existente, área acrescida (se for o caso) e projeção da edificação;

·  Locação da edificação em relação ao terreno e respectivas cotas;

·  Orientação magnética do imóvel;

·  Locação de arrimos, muros, cercas, grades e portões existentes, com dimensionamento e especificações;

·  Costas de nível nos diversos pisos e passeios em relação ao RN – Nível de Referência de preferência fornecido pela prefeitura.

Obs.: Representar com clareza com o acréscimo de área se houver.

Plantas dos pavimentos: 

· Plantas dos diversos níveis em escala 1:50 ou excepcionalmente, em 1:100, e deverão conter:

·  Indicação de paredes e outros elementos divisórios existentes com legenda: “a permanecer”, “demolir” e a “construir”;

· Numeração e denominação dos cômodos;

· Costas de nível dos diversos comandos relacionados ao RN – Nível de Referência de preferência fornecido pela prefeitura;

· Dimensões externas: Medidas em séries totais;

·  Identificação dos materiais e sistemas construtivos, adotando – se convenções para as alvenarias (tijolos, pedras, adobe, etc) e demais elementos;

·  Locação e dimensão dos elementos estruturais;

·  Codificação e especificação: portas, janelas, seteiras, dragas etc. com legenda ou sob a forma a forma de quadro, na própria prancha;

·  Representação de escadas internas e de acesso ao monumento, com numeração dos degraus e dimensionamento;

·  Representação de soleiras, passeios de proteção e etc; devidamente cotados e especificados;

· Área de cada cômodo e do pavimento; 

·  Indicação em convenção dos tipos de piso e forro dos cômodos (em caso de complexidade destes elementos, representar em plantas específicas);

·  Projeção de elementos vazados, caixa d’água, beirais, claraboia, coro e outros elementos situados acima da seção convencional das plantas.

Obs. 1: o quadro de esquadrias deverá conter: codificação com identificação do existente e a acrescentar, dimensões, quantidade, tipo de enquadramento (pedra, madeira, massa), vedação (vidro, madeira, ferro, etc.), pintura (tipo e cor), vedações e ferragens e observações gerais. 

Obs. 2: quadro de especificação, que deverá conter: denominação do cômodo, tipos de piso e rodapé, tipo de alvenaria, revestimento, pintura, tipo e pintura do forro, cimalha, etc. 

Plantas de cobertura: deverão ser apresentadas nas escalas de 1:50, ou, excepcionalmente, em 1:100, compreendendo:

 Diagrama: descrição da cobertura, relacionando-a com perímetro da edificação, contendo todas as informações coletadas no levantamento cadastral e acrescidas dos elementos da intervenção, inclusive de reconstrução do telhado, se for o caso: 

· Limite do prédio em tracejado

· Limite da cobertura em linha;

· Dimensões dos beirais; 

· Sentido das declividades; 

· Ângulos de inclinação das diversas áreas; 

· Representação de calhas, condutores, rufos, rincões, platibandas etc.; 

· Indicação dos tipos de telhas.

4.7 - Engradamentos: representação de todo o sistema estrutural da cobertura, por meio do desenho de tesouras, terças, caibros, ripas, forros, cambotas, guarda-pós, cachorros, beirais, caixas d’água e indicação clara da intervenção, com atenção aos itens a seguir: 

· Indicação das seções e dos materiais das peças; 

· Detalhes da amarração das tesouras com representação de ferragens e sambladuras;

· Detalhes e elementos isolados, beirais, ornatos, etc.; 

· Quando necessária planta de forre, sua estrutura (cambotas, barrotes, etc.) e seus detalhes;

· Detalhes de recomposição de peças danificadas com ou sem aproveitamento; 

·  Recomposição total do telhado;

· Indicação do acabamento da estrutura do telhado, verniz, pintura ou outra proteção;

Cortes: serão em número necessário para um perfeito entendimento da edificação (mínimo de seis – três longitudinais e três transversais), constando a edificação nos pontos de maior interesse de elucidação e nas intervenções, na escala gráfica de 1:50, ou, excepcionalmente, de 1:100, e deverão conter todos os elementos do levantamento cadastral acrescido dos elementos da intervenção. Compreendendo:

· Indicação e representação da estrutura, alvenarias, forros, pisos, revestimentos, esquadrias, telhados, lanternins, “sedes”, cúpulas, claraboias, calhas, caixas d’água, equipamentos fixos e outros; 

· Identificação de elementos ornamentais integrados; 

· Cotas de pés direitos; 

· Cotas de piso a piso, espelhos e rebaixos;

· Cotas de nível de pisos, escadas e patamares; 

· Altura de vãos e peitoris; 

· Dimensões dos beirais e demais elementos em balanço;

· Altura de cimalhas, rodapés, barras e outros elementos estruturais; 

· Dimensionamento de peças do telhado, altura de pontaletes, apoios e representação exata da armação de estrutura e demais peças; 

· Indicação e identificação coerente dos cortes e representação dos alçados visíveis. 

4.8- Fachadas

Deverão ser apresentadas todas as fachadas da edificação na escala gráfica de 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, contendo:

· Representação de todos os elementos: acessos, estrutura, alvenarias, revestimentos, esquadrias e, conforme o caso, muros, grades, telhados, e outros componentes arquitetônicos; 

· Identificação dos elementos de intervenção; 

· Caimento de ruas e/ou terreno; 

· Identificação de acordo com os pontos cardeais; 

· Projeto de restauração de bens imóveis integrados.

O projeto deverá ser elaborado por especialista em restauração de bens culturais móveis e integrado, com experiência comprovada em trabalhos semelhantes. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios

Relatório e projeto

O relatório deverá conter, no mínimo, nome ou designação do bem, título, classificação, material/técnica, dimensões, autor ou fabricante, data ou período de confecção, estado de conservação. Incluir também os registros do mapeamento de danos, prospecções e diagnósticos. Apresentar o projeto de restauração com a solução adequada, de forma descritiva dos procedimentos e materiais que devem ser utilizados e o resultado pretendido. Incluindo:
· Apresentar desenhos ou mesmo utilizar fotos como base para indicar procedimentos complementares e elucidativos da descrição. 

· Especificar e quantificar (no que for possível) os materiais a utilizar;

· Apresentação impressa, como caderno, em formato A4 ou A3; 

· Planta baixa e cortes do local em formato A4 ou A3; para inserção no caderno, com a locação dos bens representados esquematicamente, no entanto em escala, com as dimensões horizontais e verticais. Numerar e indicar em legenda;

· Fotos identificadas de todas as peças; 

· Procedimentos de proteção das peças fixas durante execução de obra cível; 

· Procedimentos de proteção das peças móveis com definição para remoção e guarda em outro local;

· O projeto de andaimes deverá ser elaborado por profissional habilitado para atender à programação pretendida. Indicação em planta baixa e escala apropriada para conter dimensões e especificação dos materiais a utiliza.

· Apresentar recomendações relacionadas à conservação do bem, relativas ao ambiente e que interferem em outra especialidade como projeto iluminação e luminotécnica, climatização ou outras;

4.9 - PROJETO INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS E DRENAGEM PLUVIAL

Deve ser apresentado de acordo com programa de necessidades em atendimento às Normas Técnicas vigentes. 

Instalação de água Fria e quente

A proposta de intervenção deverá corrigir os problemas detectados no mapeamento de danos com a substituição de peças danificas por novas ou recuperadas conforme o caso. O projeto deverá atender ao Art. 4º da IN 01 de 19/01/2010 do MPOG. Os desenhos sempre terão como base o levantamento cadastral aprovado como produto, resultante do conhecimento do bem e serão utilizados para todos os projetos. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios:

· Planta de Situação: Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação etc), indicar rede urbana de água e esgoto, se houver. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou de 1:1000;

· Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou de 1:1000;

· Planta de locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme dimensões do monumento e conter: endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rios, etc.;

· Locação da edificação em relação ao terreno e indicação da entrada de água e hidrômetro;

· Planta dos Pavimentos: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: indicação de paredes e outros elementos divisórios existentes com traço fino e indicação do caminho da tubulação do medidor até os reservatórios d’água (quente e fria) e a distribuição de pontos de consumo de água, registros de gaveta, alimentação de ar-condicionado etc.; 

· Indicar a locação de aquecedor de água e o modelo utilizado – se o aquecimento for solar, a locação das placas captadoras – que não poderá intervir na edificação e deverá ser aprovada pelo IPHAN;

· Localizar os reservatórios d’água em planta baixa, indicação do volume de água potável e reserva de incêndio, se houver instalação de combate a incêndio; 

· No caso de reservatório inferior, indicar volume, casa de máquinas e definição da bomba de recalque; 

· Denominação dos cômodos;

· Legenda da simbologia utilizada de acordo com a ABNT; - especificação completa dos materiais utilizados;

· Cortes: indicar os cortes elucidativos da intervenção completa onde se localizam os reservatórios d’água;

· Isométricos: indicar os isométricos dos ramais e sub-ramais.

4.10 - ORÇAMENTO

Apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº7983, de 08 de abril de 2013. 

4.11 - ESGOTO SANITÁRIO

 Deve ser apresentado de acordo com o programa de necessidades e em atendimento às Normas Técnicas vigentes. Os desenhos sempre terão como base o levantamento cadastral aprovado como produto, resultante do conhecimento do bem e serão utilizados para todos os projetos.

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 
· Planta de Situação: Planta esquemática de da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação), indicar rede urbana de água e esgoto, se houver. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou de 1:1000. 

· Planta de locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter:  

· Endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rios, etc;

· Locação da edificação em relação ao terreno e indicação da rede pública de esgoto ou fosse séptica e sumidouro.

· Planta dos pavimentos: plantas dos diversos níveis em escala 1:100, e deverão conter: denominação dos cômodos e indicação dos níveis de piso; especificação completa dos materiais; 

· Caminhamento das tubulações de esgotos primário e secundário interligando caixas sifonadas, ralos secos e sifonados e caixas de inspeção. Identificação de todas as peças e bitolas por meio de legenda. 

· Indicar o sentido e os caimentos, diâmetros e conexões com os referidos ângulos.  

· No caso de existir instalação sanitária abaixo do nível de coleta primária, indicar poço e bomba de recalque;

CORTES

 Indicar os cortes elucidativos da intervenção referentes à fossa séptica, poço de recalque, caminhos de ventilação das tubulações de esgoto e outras situações de projeto que devem ter a solução demonstrada. Indicar passagens de tubulação que interferem com a estrutura do prédio e cortar dimensões na vertical. Cotar alturas, indicar caimentos e níveis com referência RN da arquitetura. 

ORÇAMENTO

Apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais. 

4.12 - Drenagem de Águas Pluviais: 

 Deve ser apresentado de acordo com o programa de necessidades e em atendimento às Normas Técnicas vigentes. 

Planta de Locação

Implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter:
· Endereço da edificação, denominação de ruas, córregos, rio, etc.;

· Locação da edificação em relação ao terreno e indicação da rede pública esgoto ou fossa séptica e sumidouro;

· Planta dos pavimentos: planta do terror em escala 1:100, e deverá conter: planta sumária com indicação da projeção da cobertura de toda a área do terreno, com limites dos jardins, passeios, calhas etc., com a representação da proposta de intervenção; 

· Privilegiar a área externa a ser drenada com a indicação de todos os caminhos das águas de chuva captadas até a dispersão final, captação pela rede pública;

· Indicar canaletas, caixas de passagem e condutores, níveis de fundo de caixa e caimentos da tubulação.

· Indicar o procedimento de drenagem em base de muros de arrimo; 

· Indicação dos níveis de piso.

PLANTA DE COBERTURA

Deverá ser apresenta na escala 1:100, compreendendo desenho de todas as coberturas e seus materiais, caimentos, indicação de calhas, gárgulas e respectivas bitolas dos tubos de vazão das águas:

· Cortes: indicar os cortes elucidativos de caixas de areia e passagem, e calhas com cotas verticais e de nível.

· Orçamento: apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais. 

PROJETOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E ILUMINAÇÃO (INCLUSIVE ILUMINAÇÃO CÊNICA)

Deve ser apresentado de acordo com o programa de necessidade e em atendimento às Normas Técnicas Vigentes. Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 

Planta de Situação

 Planta esquemática da situação da edificação e seu terreno em relação à cidade (vias de acesso, córrego, rio, orientação, etc.) deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:500 ou de 1:1000.

Planta de Locação
Implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: 

· Endereço da edificação, denominação, córregos, rio, etc.;

· Locação da edificação em relação ao terreno e indicação da entrada de energia elétrica ao mediador e caminho de alimentação até o quadro de distribuição na edificação;

· Locação de subestação, se houver; 

· Orientação magnética do imóvel; 

Planta dos Pavimentos

 Planta dos diversos níveis em escala 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, e deverão conter: indicação nas paredes e outros elementos divisórios existentes com traço fino e a distribuição de pontos de iluminação, identificação dos circuitos, interruptores, tomadas elétricas e de força. 

· Locação de quadros de distribuição; 

· Diagramas unifilares, barramento do quadro geral e aterramento. 

OBS: No caso de acréscimo de área ou de intervenção parcial, identificar a intervenção por meio de legenda ou hachura. 

Orçamento 

Apresentar planilha orçamentária com todos os itens de execução, quantitativos, composição de preços unitários, itens de composição de BDI e encargos sociais, conforme o disposto no Decreto nº 7983, de 8 de abril de 2013; 

4.13 - Ventilação, Exaustão e Ar-Condicionado/Climatização

Apresentação de projeto com quantitativo e locação de equipamentos, espaço físico para alojar casa de máquinas e outras demandas de instalações elétricas e hidráulicas, por exemplo. Atender à IN 01 de 19/01/2010 do MPOG. 

Elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 

Planta de Locação

Implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões do monumento e conter: planta dos pavimentos (plantas dos diversos níveis em escala 1:100, de acordo com o projeto de arquitetura, detalhes nas escalas 1:25, 1:10 e deverão conter: indicação dos locais a climatizar, e o sistema adotado; indicação dos locais dotados com sistema de exaustão mecânica; indicação do local para casa de máquinas ou alojamento de condensadores; especificação e legenda da simbologia; detalhes de dutos, ligações hidráulicas e elétricas; detalhes de casas de máquinas, grelhas, portas, etc. 

Projetos de Cabeamento Estruturado, Sonorização, Combate ao Incêndio e SPDA: devem ser apresentados de acordo com o programa de necessidades e em atendimento às Normas Técnicas vigentes específicas de casa disciplina, elementos de execução e fornecimento obrigatórios: 

· Planta de Locação: implantação da edificação no terreno e entorno imediato. Deverá ser apresentada na escala gráfica de 1:100 ou 1:200, conforme as dimensões da edificação e conter:  Planta dos pavimentos (planta dos diversos níveis em escala 1:100, de acordo com o projeto de arquitetura, detalhes nas escalas 1:25, 1:10 e deverão conter indicação dos locais a climatizar e o sistema adotado, indicação dos locais dotados com o sistema de exaustão mecânica; 

· Indicação do local para casa de máquinas ou alojamento de condensadores; especificação e legenda da simbologia; 

· Detalhes de dutos, ligações hidráulicas e elétricas;

·  Detalhes de casas de máquinas, grelhas, portas.

4.14 - EQUIPAMENTOS E TECNOLOGIA DIGITAL
Elaborar, a partir da concepção de ocupação do espaço definido pela Prefeitura Municipal de Niterói, os equipamentos e a tecnologia digital necessária, inclusive expo gráficas a serem utilizadas para instalação.

No caso de equipamentos tecnológicos, indicar as especificações técnicas e os requisitos para sua instalação, manutenção e operacionalização em conformidade com a proposta de uso dos espaços. 

Orçamentos

Para elaboração do orçamento das obras, todos os serviços constantes do quadro de quantidades devem ser objeto de especificação e conter os seguintes elementos: 

· Discriminação detalhada dos diferentes tipos de materiais e serviços, contendo parâmetros que possibilite a sua correta identificação das usuais planilhas orçamentárias de obras; 

· Registro dos preços unitários. Deverão ser adotados os preços unitários segundo a Tabela de Preço da EMOP. Para o caso de eventuais preços não constantes destas tabelas, a projetista deverá utilizar preços provenientes de cotação de mercado sendo no mínimo 02 (duas) cotações. 

· Os documentos deverão ser apresentados segundo trechos, conforme venha a ser recomendado pela PMN e trazer em detalhes a memória de cálculo referente;

· Deverá ser apresentado orçamento geral das obras que se resume nos orçamentos individuais de trechos ou segmentos. 

4.15 - Cronograma Físico Financeiro

 Deverá ser elaborado o cronograma da obra coerente com seu grau de complexidade.

Detalhamento das Ações

Os serviços para elaboração de projeto básico para Implementação do Centro Cultural da Zona Norte, deverão atender o seguinte cronograma: 

PRODUTOS

CONTEÚDO

MÊS 01

MÊS 02

MÊS 03

ETAPA I

Levantamento topográfico

10%

ETAPA II

Projeto de arquitetura

20%

10%

10%

ETAPA III

Projeto de esgoto sanitário e águas pluviais, hidráulica e elétrica

10%

10%

Projeto de incêndio, SPDA e telemática

10%

10%

Projeto de sistema de ar-condicionado

10%

TOTAL:

100%

ITEM

DESCRIÇÃO

UNID

QNT

VALOR UNIT

VALOR TOTAL

01

Contratação de contratação de empresa para elaboração de projeto básico para implementação do Centro Cultural da Zona Norte, nos termos e condições descritos neste Termo de Referência.
SERVIÇO

01

R$ 258.840,00
R$ R$ 258.840,00
VALOR GLOBAL ESTIMADO:

R$ 258.840,00


	5- VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E PROGRAMA DE TRABALHO:


NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39

	

	6- CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

	6.1- O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRADA o valor total estimado de R$ X.XXX, XX a ser realizada em parcela única, sendo o pagamento efetuado junto à instituição financeira contratada pelo município, conta corrente nº, agencia – BANCO de titularidade da CONTRATADA.

6.2 – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo município ou caso verificado pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

6.3 – O CONTRATADO deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento à Secretaria Municipal das Culturas, sito à Rua Presidente Pedreira, 98 – Ingá – Niterói – RJ, até 2 (dois) dias úteis após a entrega do produto.

6.4 – O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da nota de empenho.

6.5 - A medição será mensal e realizada mediante a entrega dos produtos, com os elementos              necessários para a validação e aprovação de fiscalização da SMC.

	7- CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

	7.1 – A fase de habilitação consistirá na apresentação da documentação prevista nas formas dos artigos 27 a 31, da Lei nº 8.666/1993.

	8- PRAZOS DE EXECUÇÃO E LOCAL DAS ENTREGAS DO BEM/SERVIÇOS

	8.1 – O prazo para execução do serviço, objeto deste Termo, será de 03 (três) meses a contar da Ordem de Início expedida pela SMC.
8.2 - Serão de responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA toda elaboração do projeto e quaisquer outros elementos necessários para a execução dos serviços. O controle a ser adotado deve ser previamente submetido e aprovado pela fiscalização.

8.3 - A presença da fiscalização não exime a Empresa Contratada da responsabilidade total na boa execução dos serviços contratados. 

8.4 - A empresa contratada deverá apresentar o Registro de Responsabilidade Técnica e ou Anotação de Responsabilidade Técnica, emitido pelo profissional responsável pelo projeto, boleto bancário do pagamento da RRT e ou ART do autor do projeto, cópia do CAU ou CREA do autor do projeto, cópia do pagamento da anuidade do CAU e ou CREA do autor do projeto. 

8.5 - Cada produto deverá ter a responsabilidade técnica de profissional habilitado conforme a natureza da atividade, devendo constar os nomes e respectivos currículos, registros nos conselhos de classe, devidamente habilitados para tal fim.

8.6 - A EMPRESA CONTRATADA será inteiramente responsável, na parte executiva, pela segurança e solidez dos serviços executados e no que se refere à correta aplicação dos métodos e materiais empregados. 

8.7 - Todos os projetos deverão ser elaborados em conformidade com as diretrizes fornecidas pela PMN, as normas da ABNT e com Legislação vigente. Os projetistas deverão prestar assistência, sempre que requisitados, durante a implantação dos projetos e em qualquer outro momento em que houver dúvida a respeito do serviço contratado. 

8.8 - Todos os serviços deverão ser conferidos e compatibilizados antes de entregues e assinado em carimbo específico pelo técnico responsável pelo trabalho. 

8.9 - Após a conclusão dos trabalhos eventuais revisões poderão ser solicitadas pelo Município. 

8.10 - Todo material solicitado deverá ser entregue para análise e apreciação prévia do Município em 01 (um) volume, devidamente encadernado, acompanhado dos arquivos digitais em 01 (um) CD-ROM, perfeitamente identificado. 

Para efeito de aprovação, deverão ser apresentados mais 02 (dois) volumes de cada produto e 01 (um) de CD-ROM com respectivo arquivo. 

Ao se tratar dos arquivos digitais as partes textuais deverão ser entregues no formato de extensão .doc, as planilhas em .xis e as plantas deverão ser entregues em seu formato digital, no padrão DWG versão Autocad e PDF. 

	9- RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO


	9.1 – Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei nº 8.666/1993.

9.3 – O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.4 – Serão responsáveis para acompanhamento e fiscalização do contrato os servidores: Sérgio da Silva Benedito mat. 1242.772-0 e Luiz Eduardo do Nascimento mat. 1240.917-7.

	10- VISITA TÉCNICA:                  (   X    )  SIM        (      )  NÃO

	10. 1 - O imóvel (terreno e área construída) aproximadamente 2.000². 

10.2 – Alameda São Boa Ventura nº 263, no bairro do Fonseca.

	11- LAUDO TÉCNICO:         (       )  SIM        ( X )  NÃO

	

	12- DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

	12.1 – É de responsabilidade da CONTRATADA toda a prestação do serviço inclusa neste Termo de Referência.



	Responsável pela elaboração:                                                                                                     25 de maio de 2023.
Renato Almada

Subsecretário de Planejamento Cultural

Ciente e de acordo,                                                                                                                   25 de maio de 2023.
                                                                                         Julia Pacheco

                                                                     Secretária Municipal das Culturas



	


ANEXO II – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRINUINTE DE ISS E TAXAS MUNICIPAIS
_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.7º da Lei nº10.520/2002, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO CENTRO CULTURAL DA ZONA NORTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI (ou entidade dotada de personalidade jurídica), PELO(A) (NOME DO ÓRGÃO) E A EMPRESA __________________ . 
O MUNICÍPIO DE NITERÓI, inscrito no CNPJ sob o n° 28.521.748/0001-59, neste ato representado pela Secretaria Municipal das Culturas, com sede na Rua Presidente Pedreira, 98, Ingá, Niterói, Rio de Janeiro, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato xxxxxx, cédula de identidade nxxxxx e inscrito no CPF sob o n° xxxxxxx e a empresa xxxxxxxxx, situada na Rua xxxxxxxxx e inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxx e por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por xxxxxxxxxxxxx, cédula de identidade n° xxxxxxxx e inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxx, domiciliado na xxxxxxxxxx resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, com fundamento no processo administrativo n° 240.0000273/2022, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 O presente CONTRATO tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO CENTRO CULTURAL DA ZONA NORTE, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.  
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada global.  
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, §1°, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
. realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

a. fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 
c) exercer a fiscalização do contrato; 
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.
e) reter o imposto de renda na fonte, ao realizar o pagamento à pessoa física ou jurídica pela prestação de serviços em geral, nos termos do art.1º do Decreto Municipal nº14.396 de 20 de maio de 2022.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
. conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

a. prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 

b. prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

c. iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

d. comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

e. responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

f. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  

g. observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

h. elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

i. manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato; 

l. manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

l. cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);;
l. indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

l. observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de _____, assim classificados: 
Natureza das Despesas: 
Fonte de Recurso: 
Programa de Trabalho: 
Nota de Empenho: 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________). 
CLÁUSULA SÉTIMA:
DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 02 (dois) membros designados pelo ____________ (autoridade competente), conforme ato de nomeação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 
. provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo(a) 

REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a)) no parágrafo primeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do bem/produto; 
b. definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 07 (sete) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  
a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 
b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  
c. anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

c. encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.  
PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido. 
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em ___ (____) parcelas, no valor de R$_____ 
(________________), parcela única e diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município, ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação.
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua Presidente Pedreira, n°98, Ingá, Niterói, Rio de Janeiro, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.   
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  
PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  
PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA.
PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os pedidos de repactuação deverão ser acompanhados de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, que deverá encaminhar a solicitação formal ao órgão contratante no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente ou, no caso de reajuste em sentido restrito, da entrada em vigor do acordo, convenção ou dissídio coletivo, sob pena de não retroagirem os efeitos à data-base.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A celebração de termos aditivos ou mesmo o recebimento de pagamentos sem ressalvas quanto à intenção da contratada de se aplicar o reajuste caracterizará renúncia tácita e preclusão do direito de pleiteá-lo, salvo a existência de requerimento expresso anterior do contratado, por qualquer meio idôneo.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Na forma da Lei Federal nº 8.213/91, de 1991, caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 05 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:
. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
a. multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 
b. prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
c. obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 05% (cinco por cento) do valor do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a indenizações de qualquer espécie.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  
PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  
A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
. advertência; 

b. multa administrativa;  

c. suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  
PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  
. a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b. a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.  

c. a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:  
. corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b. poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c. não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d. deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e. nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  
PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro:  
. não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b. sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c. será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  
PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93).
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração.  
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói.  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo da aplicação da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência, no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  
PARÁGRAFO SEGUNDO– Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 
. - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

II. - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DISPOSIÇÕES ANTISSUBORNO E ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, assim  como todas as convenções e tratados internacionais anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, denominadas em conjunto “Leis Anticorrupção”, e se comprometem a observá-las fielmente, por si e seus prepostos, sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua um indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno e Corrupção.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No tocante às licitações e contratos licitatórios, as partes declaram que: (i) não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustraram, fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter competitivo e a realização de qualquer ato de procedimento licitatório púbico, licitação pública ou contrato dela decorrente; (ii) não afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; (iii) não criaram ou criarão de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitações públicas ou celebrar contratos administrativos; (iv) não obtiveram ou obterão vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; e (v) não manipularam, fraudaram, manipularão ou fraudarão o equilíbrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.
PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA ocorridas no contexto e com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de processo administrativo específico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda instância, será considerado uma infração grave a este contrato e conferirá à parte inocente o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis, bem como o ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.
CLÁUSULA VIGÉSIMA:  POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (com redação dada pela Lei nº 13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar a privacidade uma da outra, comprometendo-se a proteger e manter em sigilo todos os dados pessoais fornecidos uma da outra, em função deste contrato, salvo os casos em que sejam obrigadas, por autoridades públicas, a revelarem tais informações a terceiros.
PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do art. 7º, V, da LGPD, a CONTRATADA está autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com base no art. 10º, II da LGPD, que trata de legítimo interesse do cliente, poderá armazenar, acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido tratamento de dados será realizado unicamente em razão da prestação de serviços.
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
Niterói, em _____de _________de ______. 
___________________________________________________
 NOME DO ÓRGÃO 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 
___________________________________________________ 
CONTRATADA 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 
__________________________________________ 
TESTEMUNHA 
___________________________________________ 
TESTEMUNHA 
ANEXO IV – CARTA DE CREDENCIAMENTO
CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Municipio de Niterói, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO V - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Municipio de Niteroi, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO V – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
CEP:

CIDADE:  
ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QNT
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	01


	Contratação de contratação de empresa para elaboração de projeto básico para implementação do Centro Cultural da Zona Norte, nos termos e condições descritos neste Termo de Referência.
	SERVIÇO
	01
	R$
	R$



	VALOR GLOBAL:
	R$


Valor total do Lote ou Item: R$ ____________ 

                                        (em algarismos)

(por extenso) __________________________________________

(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional

DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)
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